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MENSAGEM N07,Q35 , DE _31 DE 

Senhor Presidente. 

y-u: 

OUTUBRO 

Gony Arruda 
Presitento ttwçkio ^ 

;*& S E*'f\ 
ÚB 2008. Ffcw 

J Ú L J 

Tenho a honra de submeter à consideração dessa augusta Assembl 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação 
deliberação, o incluso Projeto de Lei Complementar que altera dispositivos da 
Lei Complementar Estadual n0 58, de 31 de março de 2006, e dá outras 
providências. 

A presente proposta reestrutura as classes da carreira de Procurador do 
Estado e redefine a sua composição remuneratória, objetivando adequá-la às 
condições médias da Região Nordeste para o cargo, visando valorizar e 
incentivar essa importante carreira para a defesa dos interesses judiciais e 
administrativos do Estado, e partícipe do processo de arrecadação tributária, 
cuja boa administração e valorização são essenciais para o atendimento dos 
valores sociais. 

Certo de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência 
emprestar sua valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la 
em tramitação em regime de urgência, tendo em vista a importância da 
matéria. 

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e aos seus ilustres pares 
minha consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos _31_ dias 
do mês de outubro 

rreira Gomes 
ADOR DO ESTADO 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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CEP: 60811-520 Fortaleza-CE 

V 



A% 

PROJ. DE LEI COMPLEMENTAR 5/2008 
ÍPa^ PROTOCOLO DE ENTRADA DO 

ASSEMBLEIA EXPEDIENTE LEGISLATIVO. 
U6ÍSLATIltt UCLOXU+o 

Emci A* RecSpor: 

Altera dispositivos da Lei 
Complementar Estadual n 0 58, de 
31 de março de /2006, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta: 

Art. I o O Art. 70 da Lei Complementar Estadual n 0 58, de 31 de março de 
2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 70 A carreira de Procurador do Estado escalona-se em cinco 
classes, assim designadas: 
I - Procurador do Estado de Classe Especial, classe final da carreira; 
II - Procurador do Estado de Classe A, classe intermediária 
imediatamente inferior a Classe Especial; 
III - Procurador do Estado de Classe B, classe intermediária 
imediatamente inferior a Classe A; 
IV - Procurador do Estado de Classe C, classe intermediária 
imediatamente inferior a Classe B; 
V - Procurador do Estado de Classe D, classe inicial da carreira." (NR) 
Parágrafo único. A quantificação dos cargos integrantes da carreira de 

Procurador do Estado de que trata o Anexo Vlll, alínea "a", da Lei 
Complementar n° 58, de 31 de março de 2006, é a indicada no Anexo I 
integrante desta Lei Complementar. 

Art. 2 o O Art. 80 da Lei Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

" Art. 80 (...) 
I - vencimento - base; 
II - gratificação de defesa judicial e de consultoria jurídica da 
Administração Direta; 
III - prémio de desempenho; 
IV - auxílio-moradia; 
V - gratificação de titulação." (NR) 

Art. 3 o O valor do vencimento - base do cargo de Procurador do Estado 
passa a vigorar de acordo com o estabelecido no Anexo II desta Lei 
Complementar. 

Art. 4° Os Arts. 82, 83 e 84 da Lei Complementar n 0 58, de 31 de março 
de 2006, passam a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 82 A gratificação de defesa judicial e de consultoria jurídica da 
Administração Direta fica fixada em 10% ( dez por cento ) incidente 

> 
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exclusivamente sobre o vencimento - base." (NR) 

"Art. 83 O prémio de desempenho a que se refere o inciso III do Art. 80 
será custeado exclusivamente pelo Fundo de Modernização e 
Reaparelhamento da Procuradoria-Geral do Estado - FUNPECE, a ser 
criado e disciplinado por Lei Complementar específica, tendo como 
limite máximo o valor mensal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) , 
respeitado o disposto no Art. 37, incisos XI, parte final, e XIV, da 
Constituição Federal. 
§1° A forma, as condições e os critérios de apuração e desembolso do 
prémio de desempenho serão disciplinados em Decreto, levando em 
consideração a assiduidade, produtividade, eficiência e qualidade. 
§2° O prémio de desempenho será considerado para fins de cálculo dos 
valores pertinentes ao adicional de férias e décima terceira 
remuneração, devendo, em relação ao primeiro, incidir sobre o valor 
pago no referido mês de gozo e, quanto ao segundo, ser calculado 
sobre a média anual percebida. 
§3° O valor do prémio considerado para fins de adicional de férias e 
décima terceira remuneração será custeado exclusivamente pelo Fundo 
de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria Geral do Estado . 
§4° É vedada a percepção do prémio por desempenho em caso de 
afastamento do Procurador do Estado, exceto nas seguintes situações: 
I - férias; 
II - licença para tratamento de saúde; 
III - licença quando acidentado ou vítima de agressão não provocada, 
em decorrência ou no exercício das atribuições do cargo; 
IV - licença - gestante; 
V - cessão para chefia das Assessorias Jurídicas das Secretarias de 
Estado e das Entidades da Administração Indireta. 
§5° O pagamento do prémio nas situações de afastamento previstas nos 
incisos II e III do § 4 o será limitado ao prazo máximo de 90 (noventa) 
dias. 
§6° O prémio de desempenho referido no capuf será incorporado aos 
proventos de aposentadoria do Procurador do Estado que o perceba e 
venha a se aposentar após a publicação desta Lei Complementar: 
I - para os que implementarem as regras dos Arts. 3o ou 6o da 
Emenda Constitucional n 0 41, de 19 de dezembro de 2003, ou do Art. 3o 

da Emenda Constitucional n 0 47, de 5 de julho de 2005, a gratificação 
será percebida pela média aritmética simples de valores mensais 
percebidos, a esse título, pelo Procurador do Estado nos 60 ( sessenta) 
meses anteriores ao pedido de aposentadoria; 
II - para os que implementarem as regras dos Arts. 3o ou 6o da 
Emenda Constitucional n0 41, de 19 de dezembro de 2003, ou do Art. 3o 

da Emenda Constitucional n0 47, de 5 de julho de 2005, cujo período de 
percepção por ocasião do pedido de aposentadoria seja menor do que 
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Es^o^c^^ 

60^esseo^ meses, será obse^daamédiaa^m^ca do períor 
percepção, moscado pela fração c^o numerador será o número 
correspondenteaototaldemeses trabalhadoeodenominadorserá 
sempreonumeral^O; 
^ ^ para os que implementarem os requisitos de aposentadoria 
previstos no Art.40 da Constituição Federal,comaredação dada pela 
Emenda Constitucional n̂  41, de19 de dezembro de 2003, nos termos 
da legislaçãofederalB(NR) 

^Art.84Cauxilio-moradia será devido: 
I^Aos Procuradores do Estado lotados nas Procuradorias Regionais no 
valorcorrespondentea8% (oitoporcento) incidenteexclusivamente 
sobreovencimento^base do Procurador do Estado de Classes 
IIDAosProcuradores doEstado designados paraRepresentação no 
Distrito Pederal no valor correspondente a 15% (quinze por cento) 
incidente exclusivamente sobreo vencimento-base do Procurador do 
EstadodeClasseBB(NR) 

Art. ^ Picam acrescentados ao Capitulo V do Titulo III da Lei 
Complementar n̂  58, de 31 de março de 2006, os Arts 8 4 A e 8 4 ^ B , com as 
seguintes redações 

^Art84AAgratificação de titulaçãoconferida ao ocupante do cargo de 
Procurador do Estado, nos percentuais de 5% (cinco por cento) parao 
titulo de Especialista,10% (dez por cento) paraotitulo de Mestree15% 
(quinze por cento) paraotitulo de Coutor,incidirá exclusivamente sobre 
ovencimento-base do cargo. 
^I^Serãoaceitosparaosfins deste artigo somente tituios relacionados 
com as funções do cargo de Procurador do Estado: 
^ A gratificação de que trata este artigo não é cumulativa, 
prevalecendoatitulação de maior percentual. 
^Agratif icaçãoreferidanoca^tserá incorporada aos proventos de 
aposentadoria doocupantedocargode procurador de Estado quea 
perceba e venha a se aposentar apôs a publicação desta Lei 
Complementar: 
I D pelo seu percentual integral para aposentadorias concedidas 
conformeoArt. 3^ou6^daEmendaConstitucional n^41,de 19 de 
dezembro de 2003,ou Art. 3̂  da Emenda constitucional n̂  47,de5de 
julbode2005: 
l l ^nos termos da legislação federal para os demais Procuradores de 
Estado não enquadrados na regra do inciso IB (AC) 

"Art. 84DB. No caso de o Procurador do Estado se deslocar, no 
cumprimento de suas funções, ao interior do Estado, fará jus á 
percepção de diária,correspondente ao valor de1,0%(um porcento) 
do vencimento-base do Procurador do Estado de Classe B, limitadas^ 

l^ 
Av Or José Martis Rodrigo, 150 Edson Q^roz 
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2 0 ( v ^ ) d Í á r i a 5 m e O S 8 Í 5 B ( A C ) 

A ^ ^ F i c a descido ao A^ 169 da Lei Comp^meo^ 0^58^00 
AoexoX^naformadoAoexo^destaLeiCom^eme^a^ 

A ^ ^ F i c a m criados 12 (doze) casosde Prosador do 
Classe Especial constares do Aoexol-^oa^cação dos Cargos^ desta Lei 
Complementai 

Parágrafo óoico. Cs cargos de Procorador do Estado de Classe Especial, 
aquese refereocaput deste artigo, ficarão vagosesomente serão providos 
apósoprazode 12(doze)meses do enquadramento disciplinado no Art.^ 
desta Lei Complementar,através de promoção com critériosaserem definidos 
em Lei Complementar. 

Art. ^Cscargos de Procurador doEstadoficam redenominados da 
seguinteforma: 

I^Procurador do Estado, Nivel I,ficam redenominados Procurador do 
Estado de Classe A,quantificados em 31 (trintaeum) cargos: 
ll^Procurador do Estado, Nivel II,ficam redenominados Procurador do 
Estado de Classe B,quantificados em 23 (vinteetrês) cargos: 
111-ProcuradordoEstado,Nivel III,ficam redenominados Procurador do 
Estado de Classe C,quantificados em 25 (vinteecinco) cargos,eficam 
transformados em Procurador do Estado Classe C, quantificados em 20 
(vinte), criados como classe inicial da carreira de Procurador do Estado 
por esta Lei Complementai 
^ 1 ^ Cs cargos de Procurador do Eslado de Classe O, ficarão vagose 
serão providos mediante concurso público, sendo possivel o 
aproveitamento de resultadode concurso já homologadoe que ainda 
esteja no prazo de validade, na data de publicação desta Lei 
Complementar. 

Cs cargos de Procurador do Estado de ClasseCvagoseos que 
vagarem, atê o limite de 12 (doze), poderão ser redenominados, por 
Decreto, Procurador do Estado de Classe D. 

Art.^ Cs atuais ocupantes do cargo deProcurador doEstado serão 
enquadrados na nova estrutura de classes previstas no Art. 70 da Lei 
Complementar n̂  58, de 31 de março de 2006, comaredação dada pelo Art 
sdesta Lei Complementar,dentro das vagas disciplinadas na forma do Anexo 
I e da estrutura de classes e padrão vencimental do Anexo II desta Lei 
Complementar,da seguinte forma: 

I D Cs ocupantes do cargo de Procurador de Nivel Três passam a 
integraraClasseC: 

II DCs ocupantes do cargo de Procurador de Nivel Dois passam a ^ 
integraraClasseB: 

III DCs ocupantes docargo de Procurador de Nivel Lim passam 

Av.Or.José Mart^ Rodrigo 150 Edson Q^roz 
CE^ ^11520 Eortal^ CE 
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integrar a Classe A. 

Art. 10 As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar 
correrão por conta das dotações orçamentárias da Procuradoria Geral do 
Estado. 

Art. 11 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos financeiros a partir de I o de setembro de 2008, salvo quanto ao 
prémio de desempenho previsto no inciso Kl do Art. 80 e no Art. 83 da Lei 
Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006, com a redação desta Lei 
Complementar. 

Art. 12 Revogam-se as disposiçõe^ em contrário. 
PALÁCIO IRACEMA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos 
do mês de 2008. 

dias 

£iiÊéfreira Gomes 

IADOR DO ESTADO DO CEARA 

t 

Av. Dr. José Manins Rodrigues, 150 Edson Queiroz 
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ANEXO I a que se refere o Parágrafo único do Art.1 0 a Lei 
Complementar n 0 /2008. 

Quantificação dos Cargos da Carreira de Procurador do Estado 
CLASSE ESPECIAL 12 
CLASSE A 31 
CLASSE B 23 
CLASSE C 25 
CLASSE D 20 
TOTAL 111 

ANEXO II a que se refere o Art. 3° da Lei Complementar n 0 /2008. 

Estrutura e Vencimento - base do cargo de Procurador do Estado 

Cargo Classe Vencimento- base 
a partir de 1° de setembro 

de 2008 
Procurador do 

Estado 
Classe Especial R$ 16.325,86 

Procurador do 
Estado 

Classe A R$ 15.116,54 

Procurador do 
Estado 

Classe B R$ 13.996,80 

Procurador do 
Estado 

Classe C R$ 12.960.00 

Procurador do 
Estado 

Classe D R$ 12.000,00 

Av. Dr. José Manins Rodrigues, 150 Edson Queiroz 
CEP: 60811-520 Fortaleza-CE 
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N ' . f o ^ /2008 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em / A Á /2008. 

• 

O-
Députado Dr. Sarto 
Présidente da CCJR. 
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REQUERIMENTO 3 ^ ^ 

T E G Í S K 0 5 E N T R A 0 A 0 0 DPEOENTE 

E m i / - / / / Rec. Por: 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

'\3/\o tiKj.t'.:\ Requer, de acordo com os Arts.279 e 280 do Regimento 

Interno, urgência nas Mensagens, 02/2008 do Tribunal de 

" Contas dos Municípios, e as Mensagens 7.035/2008 e 

7.036/2008 do Poder Executivo. 

O deputado abaixo-assinado, no uso de suas atribuições legais e na forma regimental em especial os 

Arts.279 e 280 do Regimento Interno, vêm requerer a V.Exa. que, após consulta ao plenário, determine 

urgência nas seguintes Mensagens: 

MENSAGEM 02/2008-TCWI- DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DO PLANO DE CARGOS, 
CARREIRA E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

MENSAGEM 7.035/2008- ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N058, 
DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
MENSAGEM 7.036/2008- INSTITUI O FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ-FUNPECE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em de novembro de 2008 

AV. «SewaABWOOH MOREIRA. ZWT - PKWlSK) TORRES 

FONE: ;0. .8}) 31JT.2WC • fAX: | 0 i i B i | 317T.lJa3 

CEP B Q . 1 7 0 - 9 0 0 - FORTALEZA • C G A R * 

E-mall: t s m o Q t i c» A D . ». . mip ff, • I c»,gov.br 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Parecer n 0 L0458/08 

Mensaeem n 0 7.035/2008 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 
i 

através da Mensagem n0 7.035/08, apresenta ao Poder Legislativo projeto 

de Lei Complementar que " Altera dispositivos da Lei Complementar 

Estadual n0 58, de 31 de março de 2006, e dá outras providências." 

Esclarece o Chefe do Poder Executivo que: 

"A presente proposta reestrutura as classes da 

Carreira de Procurador do Estado e redefine a sua 

composição remuneratória, objetivando adequá-la às 

condições médias da Região Nordeste para o cargo, 

visando valorizar e incentivar essa importanie carreira 

para a defesa dos interesses judiciais e administrativos do 

Estado, e participe do processo de arrecadação tributária, 

cuja boa administração e valorização são essenciais para 

o atendimento dos valores sociais. " 

\ 
V DESEMBARGADOR MOREIRA. I t O l . CHONtSIO TORRES 

ONE: <0.i.gl| 3J7T.3M0 - FAX: |Ci i f l Í | j J U . u á 

E P a O . l f O - B f l O • FORTALEZA . CEARA 

u i l l : «povoQaVci 90» b' • * ™ n c* gov br 
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ASSEMBLEIA 
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CEARÁ 

A iniciativa de Leis envolvendo a criação, 
\ 

estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração Estadual, 

inclusive da estrutura organizacional da Procuradoria-Geral do Estado, 
i 

efetivamente é de competência privativa do Poder Executivo, posto 

tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante 

comando insculpido no art. 60,§ 2°, b e d, da Constituição Estadual, que 

reproduz o art. 61, § I o , I I . b da Carta Federal. 

v 
Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 
\ 

.estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

públicafalínea "e" , do inciso I I do § I o do art. 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros. " (ADI 1.275-4-SP - Rei. Ministro Marco Aurélio). 

Destarte a Mensagem sub examinen, se apresenta 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua 

iniciativa, quer na sua formalização 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. '. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 06 de novembro de 2008 

Jose/Leite Jucá Filho 

PROCURADOR 

< ^ 

DESEUSARGADOR UOREmA. 1107 . DDNlSX) TORRES 

IHE: < 0 n i i ) MT7 3100 - FAXi IQiiM) M7T.JTS] 

•P SO. i rO-BOQ . FORTALEZA • CEARA 

K l l : •povottal.c* 00>.bl - t l t tp í f tan .a l .C* QOV.M 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA: W^XA^CI^QA^ 

DESIGNO RELATOR SR. DEP. 

N.0 7. O \ q /2008 

HYAt 

Comissão de Justiça, em §lo de ^AJOUQ, A^JML de 2008 

PARECER 

oiAwLv 

MÀÀUVJ m I E L A T O R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ^ 4 AiQ U&à^ 

Comissão de Justiça, em 0 lo de ^KX)^ )O^^ÊA> de 2008. 

•J)^UA /WfaAfló> 
J PRESroENT^bÀC 
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CEARA 
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PARECER 

REUNIÃO 

^ 
i 
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ÃATr^A 

( )ORDINÁRIA ( X EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

(X)COFT (X)CTASP ( )CDC 

( )CSSS ( )CICTS ( )CFC { 

( )CDS ( )CDHC 

)CCT ( )CECD ( 

( )CIA ( )CVTDUI 

)CARHM ( )CMADSA 

MATÉRIA 

( ) PROJ ETO DE LEI N 0 . ( ) PROJ ETO DE INDICAÇÃO N° 

( ) PROJ ETO DE RESOLUÇÃO N° .( )MENSAGEM N 0 7.035 

( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N o : 

( )PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( )PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

EMENTA Altera dispositivos! da Lei Complementar'Estadual n 0 58, de 31 de março 
de 2006, e dá outras providências. - - . - • : 

V 
AUTORIA: PODER EXECUTIVO 

RELATOR(A) DEPUTADO(A) 

; r n 

ljkQ\A^" 

PARECER; w \A 

Fortaleza, 0 & de -NMQV) a ^ ^ / ^ o ^ 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: "^Qus ju* 

de 2008. 

Fortaleza, o ^ de de 2008. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ m 
^ k u o t Q / 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.035/08 

Altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n 0 58, 
de 31 de março de 2006, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 70 da Lei Complementar Estadual n0 58, de 31 de março de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art." 70. A carreira de Procurador do Estado escalona-se em 5 (cinco) classes, assim 
designadas: 

I • Procurador do Estado de Classe Especial, classe final da carreira; 
I I - Procurador do Estado de Classe A, classe intermediária imediatamente inferior a 

Classe Especial; 
TTI - Procurador do Estado de Classe B, classe intermediária imediatamente inferior a 

Classe A; 
IV - Procurador do Estado de Classe C, classe intermediária imediatamente inferior a 

Classe B; 
V - Procurador do Estado de Classe D, classe inicial da carreira." (NR). 
Parágrafo único. A quantificação dos cargos integrantes da carreira de Procurador do 

Estado de que trata o anexo VIII, alínea "a", da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, é a 
indicada no anexo I integrante desta Lei Complementar. . 

Art. 2o O art. 80 da Lei Complementar n* 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

" Art. 80... 
I - vencimento - base; 
D - gratificação de defesa judicial e de consultoria jurídica da Administração Direta; 
m - prémio de desempenho; 
IV - auxilio-moradia; 
V - gratificação de titulação." (NR). 
Art. 3o O valor do vencimento - base do cargo de Procurador do Estado passa a vigorar de 

acordo com o estabelecido no anexo II desta Lei Complementar. 
Art. 4o Os arts. 82, 83 e 84 da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, passam a 

vigorar com as seguintes redações: 
"Art. 82. A gratificação de defesa judicial e de consultoria jurídica da Administração 

Direta fica fixada em 10% ( dez por cento ) incidente exclusivamente sobre o vencimento - base. 
Art. 83. O prémio de desempenho a que se refere o inciso III do art. 80 será custeado 

exclusivamente pelo Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria Geral do Estado -
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FUNPECE, a ser criado e disciplinado por Lei Complementar específica, tendo como limite máximo o 
valor mensal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), respeitado o disposto no art. 37, incisos XI, parte final, 
e XIV, da Constituição Federal. 

§ I o A forma, as condições e os critérios de apuração e desembolso do prémio de 
desempenho serão disciplinados em Decreto, levando em consideração a assiduidade,' produtividade, 
eficiência e qualidade. 

§ 2 o O premio de desempenho será considerado para fins de cálculo dos valores pertinentes 
ao adicional de férias e décima terceira remuneração, devendo, em relação ao primeiro, incidir sobre o 
valor pago no referido mês de gozo e, qúánto ao segundo, ser calculado sobre a média anual percebida. 

§ 3° O valor do prémio considerado para fins de adicional de férias e décima terceira 
remuneração será custeado exclusivamente pelo Fundo de Modernização e Reaparelhamento da 
Procuradoria Oeral do Estado. 

§ 4 o É vedada a percepção do prémio por desempenho em caso de afastamento do 
Procurador do Estado, exceto nas seguintes situações: 

I - férias; 
I I - licença para tratamento de saúde; 
I I I - licença quando acidentado ou vítima de agressão não provocada, em decorrência ou 

no exercício das atribuições do cargo; 
IV - licença - gestante; 

i V - cessão para chefia das Assessorias Jurídicas das Secretarias de Estado e das Entidades 
da Administração Indireta. 

§ 5° O pagamento do prémio nas situações de afastamento previstas nos incisos II e III do 
§ 4 o será limitado ao prazo máximo de 90 (noventa) dias. 

§ 6 o O prémio de desempenho referido no caput será incorporado aos proventos de 
aposentadoria do Procurador do Estado que o perceba e venha a se aposentar após a publicação desta 
Lei Complementar: ' 

I - para os que implementarem as regras dos arts. 3o ou 6 o da Emenda Constitucional n0 

41, de 19 de dezembro de 2003, ou do art. 3 o da Emenda Constitucional n 0 47, de 5 dejulho de 2005, 
a gratificação será percebida pela média aritmética simples de valores mensais percebidos, a esse 
título, pelo Procurador do Estado nos 60 (sessenta) meses anteriores ao pedido dè aposentadoria; 

I I - para os que implementarem as regras dos arts. 3 o ou 6 o da Emenda Constitucional n 0 

41, de 19 de dezembro de 2003, ou do art. 3o da Emenda Constitucional n° 47, de 5 de julho de 2005, 
cujo perfodo de percepção por ocasião-do pedido de aposentadoria seja menor do que 60 (sessenta) 
meses, será observada a média aritmética do período de percepção, multiplicado pela fração cujo 
numerador será o número correspondente ao total de meses trabalhado e o denominador será sempre o 
numeral 60; 

I I I - para os que implementarem os requisitos de aposentadoria previstos no art. 40 da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n 0 41, de 19 de dezembro de 
2003, nos termos da legislação federal. 

Art. 84. O auxílio-moradia será devido: 
I - aos Procuradores do Estado lotados nas Procuradorias Regionais no valor 

correspondente a 8% (oito por cento) incidente exclusivamente sobre o vencimento - base do 
Procurador do Estado de Classe B; 

I I - aos Procuradores do Estado designados para Representação no Distrito Federal no 
valor correspondente a 15% (quinze por cento) incidente exclusivamente sobre o vencimento - base 
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do Procurador do Estado de Classe B." (NR). 
Art. 5 o Ficam acrescentados ao Capítulo V do Título III da Lei Complementar nc 58, de 31 

de março de 2006, os arts. 84 - A e 84 - B, com as seguintes redações. 
"Art. 84. A A gratificação de titulação conferida ao ocupante do cargo de Procurador do 

Estado, nos percentuais de 5% (cinco por cento) para o título de Especialista, 10% (dez por cento) para 
o título de Mestre e 15% (quinze por cento) para o título de Doutor, incidirá exclusivamente sobre o 
vencimento-base do cargo. 

§ I o Serão aceitos para os fins deste artigo somente títulos relacionados com as funções do 
cargo de Procurador do Estado; ^ 

§ 2o A gratificação de que trata este artigo não é cumulativa, prevalecendo a titulação de 
maior percentual. 

§ 3 o A gratificação referida no caput será incorporada aos proventos de aposentadoria do 
ocupante do cargo de procurador de Estado que a perceba e venha a se aposentar após a publicação 
desta Lei Complementar: 

I - pelo seu percentual integral para aposentadorias concedidas conforme o art. 3P ou 6 o da 
Emenda Constitucional n 0 41, de 19 de dezembro de 2003, ou art. 3 o da Emenda Constitucional n° 47, 

• de 5 dejulho de 2005; 
I I - nos termos' da legislação federal para os demais Procuradores de Estado não 

enquadrados na regra do inciso I. 
Art. 84-B. No caso de o Procurador do Estado se deslocar, no cumprimento de suas 

funções, ao interior do Estado, fará jus à percepção de diáha, correspondente ao valor de 1,0 % (um 
por cento) do vencimento-base do Procurador do Estado de Classe B, limitadas a 20 (vinte) diárias 
mensais." (NR). 

Art. 6 o Fica acrescido ao art. 169 da Lei Complementar n 0 58/2006 o anexo XII, na forma 
do anexo II desta Lei Complementar. 

Art. 7o Ficam criados 12 (doze) cargos de Procurador do Estado de Classe Especial, 
constantes do anexo I - Quantificação dqs Cargos, desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Os cargos de Procurador do Estado de Classe Especial, a que se refere o 
caput deste artigo, ficarão vagos e somente serão providos após o prazo de 12 (doze) meses do 
enquadramento disciplinado no art. 7o desta Lei Complementar, através de promoção com critérios a 
serem definidos em Lei Complementar. 

Art. 8 o Os cargos de Procurador do Estado ficam redenominados da seguinte forma: 
I - Procurador do Estado, Nível I, ficam redenominados Procurador do Estado de Classe 

A, quantificados em 31 (trinta e um) cargos; 
O - Procurador do Estado, Nível I I , ficam redenominados Procurador do Estado de Classe 

B, quantificados em 23 (vinte e trés) cargos; 
m - Procurador do Estado, Nível III, ficam redenominados Procurador do Estado de 

Classe C, quantificados em 25 (vinte e cinco) cargos, e ficam transformados em Procurador do Estado 
Classe D, quantificados em 20 (vinte), criados como classe inicial da carreira de Procurador do Estado 
por esta Lei Complementar. 

§ I o Os cargos de Procurador do Estado de Classe D, ficarão vagos e serão providos 
mediante concurso público, sendo possível o aproveitamento de resultado de concurso já homologado 
e que ainda esteja no prazo de validade, na data de publicação desta Lei Complementar. 

§ 2 o Os cargos de Procurador do Estado de Classe C vagos e os que vagarem, até o limite 
de 12 (doze), poderão ser redenominados, por Decreto, Procurador doestado de Classe D. 
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Art. 9 o Os atuais ocupantes do cargo de Procurador do Estado serão enquadrados na nova 

estrutura de classes previstas no art. 70 da Lei Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006, com a 
redação dada pelo art. I o desta Lei Complementar, dentro das vagas disciplinadas na forma do anexo 1 
e da estrutura de classes e padrão vencimental do anexo 11 desta Lei Complementar, da seguinte forma: 

I - os ocupantes do cargo de Procurador de Nível III passam a integrar a Classe C; 
I I - os ocupantes do cargo de Procurador de Nível II passam a integrar a Classe B; 
I I I - os ocupantes do cargo de Procurador de Nível I passam a integrar a Classe A. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta 

das dotações orçamentárias da Procuradoria Geral do Estado. 
Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

financeiros a partir de 1° de setembro de 2008, salvo quanto ao premio de desempenho previsto no 
inciso III do art. 80 e no art. 83 da Lei Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006, com a redação 
desta Lei Complementar. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. , 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

6 de novembro de 2008. . 

Á^^ / / ^ ^ RESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXO I a que se refere o parágrafo único do art. 1° da Lei Complementar n* 

Quantificação dos Cargos da Carreira de Procurador do Estado 

CLASSE ESPECIAL , 12 
CLASSE Á 31 
CLASSE B 23 
CLASSE C 25-
CLASSE D 20 
TOTAL 111 

2008. 

ANEXO II a que se refere o art. 3° da Lei Complementar n0 2008. 

' Estrutura e Vencimento - base do cargo de Procurador do Estado \ 

- Cargo Classe Vencimento- base 
à partir de 1° de setembro de 

2008 
i Procuradordo 

Estado 
Classe Especial v R$ 16.325,86 

Procurador do" 
.Estado 

Classe A R$ 15.116,54 

Procurador do 
Estado 

Classe B R$ 13.996,80 

Procurador do 
Estado . 

Classe C R$ 12.960,00 

Procurador do 
Estado ' 

Classe D R$ 12.000,00 
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AUTÓGRAFO DE L E I COMPLEMENTAR NÚMERO QUATRO 

Altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n 0 58, 
de 31 de março de 2006, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 70 da Lei Complementar Estadual n0 58, de 31 de março de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 70. A carreira de Procurador do Estado escalona-se em 5 (cinco) classes, assim 
designadas: 

I - Procurador do Estado de Classe Especial, classe final da carreira; 
I I - Procurador do Estado de Classe A, classe intermediária imediatamente inferior a 

Classe Especial; 
I I I - Procurador do Estado de Classe B, classe intermediária imediatamente inferior a 

Classe A; 
IV - Procurador do Estado de Classe C, classe intermediária imediatamente inferior a 

Classe B; 
V - Procurador do Estado de Classe D, classe inicial da carreira." (NR). 
Parágrafo único. A quantificação dos cargos integrantes da carreira de Procurador do 

Estado de que trata o anexo VIII, alínea "a", da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, é a 
indicada no anexo I integrante desta Lei Complementar. 

Art. 2o O art. 80 da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

" Art. 80... 
I - vencimento - base; 
I I - gratificação de defesa judicial e de consultoria jurídica da Administração Direta; 
I I I - premio de desempenho; 
IV - auxílio-moradia; 
V - gratificação de titulação." (NR). 
Art. 3o O valor do vencimento - base do cargo de Procurador do Estado passa a vigorar de 

acordo com o estabelecido no anexo II desta Lei Complementar. 
Art. 4o Os arts. 82, 83 e 84 da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, passam a 

vigorar com as seguintes redações: 
"Art. 82. A gratificação de defesa judicial e de consultoria jurídica da Administração 

Direta fica fixada em 10% (dez por cento) incidente exclusivamente sobre o vencimento - base. 
Art. 83. O prémio de desempenho a que se refere o inciso III do art. 80 será custeado 

exclusivamente pelo Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria Geral do Estado -
FUNPECE, a ser criado e disciplinado por Lei Complement 
valor mensal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), respeitado 
e XIV, da Constituição Federal. 

§ I o A forma, as condições e os critérios 

ispecífica, tendo como limite máximo o 
i posto no art. 37, incisos XI, parte final, 

ação e desembolso do prémio de 

k 
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desempenho serão disciplinados em Decreto, levando em consideração a assiduidade, produti 
eficiência e qualidade. 

§ 2o O prémio de desempenho será considerado para fins de cálculo dos valores pertinentes 
ao adicional de férias e décima terceira remuneração, devendo, em relação ao primeiro, incidir sobre o 
valor pago no referido mês de gozo e, quanto ao segundo, ser calculado sobre a média anual percebida. 

§ 3° O valor do prémio considerado para fms de adicional de férias e décima terceira 
remuneração será custeado exclusivamente pelo Fundo de Modernização e Reaparelhamento da 
Procuradoria Geral do Estado. 

§ 4° E vedada a percepção do prémio por desempenho em caso de afastamento do 
Procurador do Estado, exceto nas seguintes situações: 

I - férias; 
I I - licença para tratamento de saúde; 
III - licença quando acidentado ou vítima de agressão não provocada, em decorrência ou 

no exercício das atribuições do cargo; 
IV - licença - gestante; 
V - cessão para chefia das Assessorias Jurídicas das Secretarias de Estado e das Entidades 

da Administração Indireta. 
§ 5o O pagamento do prémio nas situações de afastamento previstas nos incisos II e III do 

§ 4o será limitado ao prazo máximo de 90 (noventa) dias. 
§ 6o O prémio de desempenho referido no caput será incorporado aos proventos de 

aposentadoria do Procurador do Estado que o perceba e venha a se aposentar após a publicação desta 
Lei Complementar: 

I - para os que implementarem as regras dos arts. 3o ou 6o da Emenda Constitucional n0 

41, de 19 de dezembro de 2003, ou do art. 3o da Emenda Constitucional n0 47, de 5 dejulho de 2005, 
a gratificação será percebida pela média aritmética simples de valores mensais percebidos, a esse 
título, pelo Procurador do Estado nos 60 (sessenta) meses anteriores ao pedido de aposentadoria; 

II - para os que implementarem as regras dos arts. 3o ou 6o da Emenda Constitucional n0 

41, de 19 de dezembro de 2003, ou do art. 3o da Emenda Constitucional n0 47, de 5 de julho de 2005, 
cujo período de percepção por ocasião do pedido de aposentadoria seja menor do que 60 (sessenta) 
meses, será observada a média aritmética do período de percepção, multiplicado pela fração cujo 
numerador seráo número correspondente ao total de meses trabalhado e o denominador será sempre o 
numeral 60; 

I I I - para os que implementarem os requisitos de aposentadoria previstos no art. 40 da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n0 41, de 19 de dezembro de 
2003, nos termos da legislação federal. 

Art. 84. O auxílio-moradia será devido: 
I - aos Procuradores do Estado lotados nas Procuradorias Regionais no valor 

correspondente a 8% (oito por cento) incidente exclusivamente sobre o vencimento - base do 
Procurador do Estado de Classe B; 

II - aos Procuradores do Estado designados para Representação no Distrito Federal no 
valor correspondente a 15% (quinze por cento) incidente exclusivamente sobre o vencimento - base 
do Procurador do Estado de Classe B." (NR). 

Art. 5o Ficam acrescentados ao Capítulo V do Título III da Lei Complementar n0 58, de 31 
de março de 2006, os arts. 84 - A e 84 - B, com as seguintes redações. 

"Art. 84.-A A gratificação de titulação conferida ião ocupante do cargo de Procurador do 
Estado, nos percentuais de 5% (cinco por cento) para o títul ipecialista, 10% (dez por cento) para 

K ^ 
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vencimemo-base do cargo. 
^l^Scrào aceitos para os fins deste artigo somente títulos relacionados^ 

cargo de Procurador do Estado; 
^^Agr^tificação de que trata este artigo nàoécumula^ 

maior perceutuaí. 
^^Agr^tificação referida no caput será incorporada aos proventos de aposentadoria do 

ocupante do cargo de procurador ê Estado queapercehaevenhaase aposentar apósapuhíicação 
desta Eei Complementar: 

I^pelo seu percentual integral para aposentadorias concedidas conformeoart.^ou^da 
Emenda Constitucional n^41,de 19de dezembro de 200^ ou art.^da Emenda Constitucional^^ 
de5dejulbode2^ 

I I ^ nos termos da legislação federal para os demais Procuradores de Estado nao 
enquadrados na regra do incísoE 

Art.8^B.No caso deoProcuradordoEstadosedeslocar,no cumprimento desuas 
funções, ao interior do Estado, fará jusàpercepção de diária, correspondente ao valor deLO^ 
porcento)do vencimento-base do Procurador do Estado de Classe B,limitadasa20(vinte)diárias 
mensaisB^NR) 

Art.^Eica acrescido ao art. 169 da Eei Complementar n^5^006oanexo Xll, na forma 
do anexo 11 desta Eei Complementar. 

Art. ^Eícam criados 12(doze) cargos deProcuradordoEstadodeClasseEspecial, 
constantes do anexol-^uantificação dos Cargos, destaEei Complementar. 

Parágrafo únieo. Os cargos de Procurador do Estado de Classe Especial,aque se refereo 
caputdesteartigo,ficarão vagosesomenteserãoprovidosap^soprazode 12(doze)mesesdo 
enquadramento disciplinado no art.^desta Eei Complementar, através de promoção com criteriosa 
serem definidos em Eei Complementar. 

Art .^O^ cargos de Procurador do Estado ficam redenominados da seguinte forma: 
I^ProcuradordoEstado,Nívell, ficam redenominados Procurador do Estado de Classe 

A, quantificados em3l(trintaeum)cargos; 
Il^Procurador do Estado, Nível 11, ficam redenominados Procurador do Estado de Classe 

B, quantificados em 23 (vinteetrês)cargos; 
III-ProcuradordoEstado,Nível lll,ficam redenominadosProcuradordoEstadode 

ClasseC,quantificadosem25(vinteecinco)cargos,eficam transformados em Procurador do Estado 
Classe O, quantificados em 20 (vinte), criados como classe inicial da carreira de Procurador do Estado 
por esta Eei Complementar. 

^ t^Os cargos deProcurador doEstado de ClasseO,ficarãovagoseserãoprovidos 
mediante concurso público, sendo possíveloaproveitamento de resultado de concurso já homologado 
eque ainda esteja no prazo de validade, na data de publicação desta Eei Complementar. 

Os cargos de Procurador do Estado de ClasseCvagoseos que vagarem,atéolimite 
de 12(doze), poderão ser redenominados, por Oecreto, Procurador do Estado de Classe O. 

Art.^Os atuais ocupantes do cargo de Procurador do Estado serão enquadrados na nova 
estrutura de classes previstas no art.70 da Eei Complementam^^,decide março de 2006, coma 
redação dada pelo art. l̂ desta Eei Complementar, dentro das va^a^disciplínadas na forma do anexol 
eda estrutura de clas^esepadrão vencimental do anexo 11 desta ̂ uComplementar,da seguinte 

I^os ocupantes do cargo de Procurador de Nível ll^a^s^unaintegraraClasseC; 
II^os ocupantes do cargo de Procurador de Nível ^a^samaintegraraClasseB; 

^ 
^ 



(Cont. ALC N 0 4 - pág. 4) 

I I I - os ocupantes do cargo de Procurador de Nível I passam a integrar a Classe A. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta 

das dotações orçamentárias da Procuradoria Geral do Estado. 
Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

financeiros a partir de 1° de setembro de 2008, salvo quanto ao premio de desempenho previsto no 
inciso III do art. 80 e no art. 83 da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, com a redação 
desta Lei Complementar. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

6 de novembro de 2008. 

4 
/ / \ 

' fL^v—f^ 
\ r \ \ \ ' 
" ^ , s 

£ 
eí. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 

.0 VICE-PRESIDENTE no exercício da Presidência 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
"2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
\ . 0 SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
3. ° SECRETÁRIO em exercício 
DEP. SINEVAL ROQUE 
4. ° SECRETÁRIO em exercício 



(Cont. ALCN'4-pág. 5) 

ANEXO I a que se refere o parágrafo único do art. 1° da Lei Complementar n°69,de2008. 

Quantificação dos Cargos da Carreira de Procurador do Estado 

CLASSE ESPECIAL 12 
CLASSE A 31 
CLASSE B 23 
CLASSE C 25 
CLASSE D 20 " 
TOTAL 111 

^ 

ANEXO I I a que se refere o art. 3° da Lei Complementar n%, de 2008. 

Estrutura e Vencimento - base do cargo de Procurador do Estado 

Cargo Classe Vencimento- base 
a partir de 1° de setembro de 

2008 
Procurador do 

Estado 
Classe Especial R$ 16.325,86 

Procurador do 
Estado 

Classe A R$ 15.116,54 

Procurador do 
Estado 

Classe B R$ 13.996,80 

Procurador do 
Estado 

Classe C R$ 12.960,00 

Procurador do 
Estado 

Classe D R$ 12.000,00 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 


